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Pregão Presidencial nº 21/2013
Relatório sobre recurso

Recorrente: Abax Serviços Ltda. - ME
A empresa recorrente interpôs, tempestivamente, recurso contra a decisão que admitiu a proposta comercial refeita pela vencedora do certame, alegando, em apertada síntese, que os índices cotados para cobrir os encargos tributários e sociais seriam insuficientes para cobrir o real montante respectivo, tornando a proposta, assim, inexequível.

Aberto prazo, a empresa Inova Tecnologia em Serviços Ltda. apresentou suas contrarrazões.

Equivoca-se a recorrente, quando se coteja o edital; este, de fato, prevê o seguinte, tudo em seu Anexo IV (Termo de Referência):
3.24 - Os valores das notas fiscais serão calculados considerando-se apenas os componentes previstos no modelo de proposta comercial apresentado no ANEXO V do edital do PREGÃO PRESENCIAL Nº 21/2013, ou seja, o valor a ser pago a cada mês corresponderá à soma dos valores referentes a mão de obra, encargos sociais, vale-transporte, auxílio/ticket/vale-alimentação/refeição, administração, encargos contratuais e encargos tributários, conforme se segue:

f) o valor relativo aos “encargos contratuais” corresponderá a um valor unitário vezes o número de profissionais alocados ao serviço e se destina à cobertura de toda e qualquer despesa necessária à completa e perfeita execução contratual e que não esteja especificada neste anexo como componente das outras frações do preço, como, por exemplo, as despesas de supervisão e fiscalização do serviço, preposto, auxílio creche, seguro de vida, auxílio saúde, programa de qualificação profissional e marketing e quaisquer outras despesas adicionais decorrentes do contrato e não individualizados na proposta comercial, bem como para fazer face àquelas despesas referentes a benefícios não previstos nas especificações do contrato e que a CONTRATADA conceder a seus profissionais, por iniciativa própria ou em decorrência de lei, convenção, dissídio ou acordo coletivo - e eventual diferença para o adimplemento das obrigações sociais ou tributárias na exata dimensão de sua exigibilidade, como consta de lei, convenção, dissídio ou acordo coletivo, ainda que não considerada ou considerada apenas parcialmente.

3.27 - Será de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA o pagamento, às suas expensas, de todos os encargos devidos em relação à prestação do serviço, inclusive os de caráter previdenciário, social, trabalhista, tributário e fiscal. A CMBH poderá, a qualquer tempo, exigir a comprovação do cumprimento de parte ou de todas essas obrigações, sob pena de aplicação das penalidades legais e contratuais pertinentes. 

3.28 - A CMBH não irá apurar, para fins de classificação ou desclassificação de propostas comerciais, se os percentuais indicados para os encargos sociais e tributários, bem como se o valor cotado para os encargos contratuais, correspondem ou não ao que é exigido por lei, convenção, dissídio ou acordo coletivo, tendo em vista que tal informação é de inteira responsabilidade da licitante.

3.28.1 - Eventual omissão de encargos sociais, tributários ou contratuais não desobriga a CONTRATADA de recolhê-los/pagá-los tal como definido em lei, convenção, dissídio ou acordo coletivo, não podendo tal ônus ser posteriormente repassado à CMBH, sob pena de aplicação das penalidades legais e contratuais cabíveis. 

Trata-se, pois, de circunstância previamente prevista e adequadamente regulada pelo edital, e, sendo este instrumento vinculatório às partes - todas elas, inclusive a Câmara e sua CPL -, e não tendo havido impugnação de seus termos por qualquer interessado, aí incluindo a recorrente, nada mais há a se fazer quanto aos mandamentos antes invocados e trazidos a colação em sua íntegra.
Prevalecem eles, portanto, em sua força dispositiva, fato este bastante para levar à improcedência do recurso; ainda que desnecessário, é de se ressaltar que a recorrente não trouxe à baila qualquer indicativo de ter sido elaborado em erro o edital, questionando específica e exclusivamente a forma de cotação material, o que, por si só, basta para sustentar a validade do edital e, destarte, a imperiosa necessidade de respeitar seus termos.
Diante do exposto, sou por se negar provimento ao recurso interposto.

Belo Horizonte, 14 de junho de 2013.

Guilherme Nunes de Avelar Neto

Relator
De acordo com o parecer, pelo que decido pela improcedência total do recurso da empresa Abax Serviços Ltda. - ME, mantendo-se, em consequência, a CLASSIFICAÇÃO da empresa Inova Tecnologia em Sertviços Ltda.
Encaminhe-se o processo ao Senhor Presidente da Câmara para decisão final.

Em 14 de junho de 2013.

Márcia Ventura Machado
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